
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.327 - DF (2017/0111113-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : WALTER FERNANDES 
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO  - 

DF013802 
 ELIAS SOUSA MAIA GALVAO RIBEIRO  - DF034047 
 ANA CAROLINA DIAS MALTA  - DF042875 

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF004431 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.   
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.   LEI LOCAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o 
que faz incidir o óbice da Súmula 282 do STF.
2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local em 
sede de recurso especial. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 15 de maio de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.327 - DF (2017/0111113-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por WALTER FERNANDES  
contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 267/267, em que conheci do agravo para 
não conhecer do recurso especial ante incidência das Súmulas  282 e 280 do STF.

Aduz a parte agravante que os servidores públicos do Distrito Federal 
são mantidos e organizados pela União, não sendo aplicável, portanto, a Súmula 280 do STF. 
Repisa os fundamentos atinentes ao direito perseguido. 

Afirma, ainda, que a matéria referente à verba honorária é de ordem 
pública, prescindindo de prequestionamento. 

 Requer  a concessão da gratuidade de justiça e a reconsideração ou a 
reforma da decisão atacada. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Quanto ao pedido da assistência judiciária, nos termos do CPC/2015, é 
possível formular pedido de gratuidade da justiça no curso do processo e na própria petição 
recursal quando não houver prejuízo ao trâmite normal do feito, como na espécie. 

Dessa forma, deve ser deferido o pleito. 

Quanto às demais alegações, o inconformismo sob exame não merece 
prosperar.

Com efeito, consoante anteriormente explicitado,  no tocante à verba 
honorária, o presente apelo nobre carece do requisito constitucional do prequestionamento. 
Conquanto não seja exigida a menção expressa do dispositivo de lei federal, a admissibilidade do 
recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de origem tenha se manifestado sobre a 
tese jurídica apontada pelo recorrente. 

Esse é o entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 
do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada." 

Convém registrar que a exigência de prequestionamento prevalece 
também quanto às matérias de ordem pública. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO DE VALOR DEPOSITADO. ARTIGOS 15-A E 33, § 
2º, DO DECRETO-LEI 3.365/41. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. [...] 2. É firme no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento quanto à necessidade de prequestionamento da matéria trazida a 
exame, ainda que vinculada a tema de ordem pública. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento (AgInt no AREsp 928.071/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/10/2016). 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. [...] 2. A jurisprudência do STJ 
entende que, na seara extraordinária, o prequestionamento é necessário para 
exame, inclusive, das matérias de ordem pública. 3. Embargos de declaração 
rejeitados (EDcl no AgInt no AREsp 868.729/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/09/2016). 

Em relação às demais alegações, a argumentação do apelo nobre 
centra-se em teses embasadas em legislações distritais aplicáveis à espécie. Nesse passo, 
deve-se destacar ser notório que o recurso especial tem por escopo a uniformização da 
interpretação da lei federal e, por isso, não serve para a análise de eventual infringência a lei 
local, conforme a inteligência da Súmula 280 do STF. Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. APRECIAÇÃO DE 
ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. LEIS 8.112/90 E 9.784/99, 
APLICADAS A SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, POR FORÇA, 
RESPECTIVAMENTE, DAS LEIS DISTRITAIS 197/91 E 2.834/2001. 
NATUREZA DE LEI LOCAL. LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. 
DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, 
da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso 
Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme pacífica 
jurisprudência do STJ. 
II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
"a Lei Orgânica do Distrito Federal tem caráter de norma local, sendo inviável a 
análise de seus dispositivos na via do recurso especial, em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280 do STF, aplicável por analogia" (STJ, AgRg no REsp 
1.382.420/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/10/2013).
III. É assente o entendimento desta Corte no sentido de que, "ausente lei local 
específica, a Lei 9.784/99 pode ser aplicada de forma subsidiária no âmbito dos 
demais Estados-Membros, tendo em vista que se trata de norma que deve 
nortear toda a Administração Pública, servindo de diretriz aos seus demais 
órgãos" (STJ, AgRg no Ag 1.196.717/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, DJe de 22/03/2010). Contudo, a Lei Distrital 
2.834/2001 aplicou, no âmbito do Distrito Federal, as regras previstas na Lei 
Federal 9.784/99. Diante desse quadro, em última análise, o conhecimento do 
Recurso Especial implicaria o exame de lei local, o que é vedado, pela Súmula 
280/STF.
IV. O entendimento deste Tribunal consolidou-se no sentido de que "a Lei 
Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito Federal por força 
da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, atraindo, por analogia, o óbice 
contido no Enunciado 280, da Súmula do STF. Dentre os precedentes: AgRg no 
AREsp 175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 19/3/2013; 
AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 7/5/2014" (STJ, AgRg no AREsp 347.948/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/09/2014). 
V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 713381/DF, Relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/10/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. TRIÊNIOS. DECADÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DA LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Aplica-se, no caso, a Súmula n. 280/STF, por analogia, pois a análise da 
pretensão recursal no que diz respeito à alegada violação do art. 54, caput e § § 
1º e 2º da Lei 9.784/99, pressupõe necessariamente a apreciação de normas de 
direito local (Leis Estaduais 4.024/2002 e 5.427/2009).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 391891/RJ, RelatorMinistro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/10/2013). 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
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recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de gratuidade de justiça e NEGO 
PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0111113-4 AREsp 1.101.327 / 

DF

Números Origem:  00401593720158070018  01443119020158070001  20150111443112  20150111443112AGS  
2016011017602246

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER FERNANDES 
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO  - DF013802 

 ELIAS SOUSA MAIA  - DF034047 
 ANA CAROLINA DIAS MALTA  - DF042875 

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF004431 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALTER FERNANDES 
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO  - DF013802 

 ELIAS SOUSA MAIA  - DF034047 
 ANA CAROLINA DIAS MALTA  - DF042875 

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF004431 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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